
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.454 - SP 
(2018/0306889-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO GILBERTO ALONSO JÚNIOR 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS E OUTRO(S) - SP103484 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FILIPE PAULINO MARTINS E OUTRO(S) - SP329160 

EMENTA
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CASSAÇÃO 
DE PROVENTOS DE POLICIAL MILITAR. POSSIBILIDADE.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.
2. O Tribunal de origem consignou: "Esta Corte, majoritariamente, firmou o 
entendimento de que, inobstante o caráter contributivo de que se revestem os 
proventos da reforma, é, sim, aplicável a sua cassação, por ser inconcebível que 
um policial militar que deixa de observar os preceitos contidos no Regulamento 
Disciplinar da Polícia Militar, violando-o tão gravemente, ao ponto de levar à 
declaração de sua incompatibilidade para o oficialato da Polícia Militar, mantenha 
qualquer vínculo com a Administração Pública. (...) Ressalte-se que o então 
justificante, praticou o ato que resultou na decretação da perda de seu posto e 
patente quando ainda não havia sido reformado. (...) A fim de expurgar quaisquer 
dúvidas a respeito da possibilidade de cassação dos proventos da inatividade do 
militar, colacionam-se as recentes decisões do Pretório Excelso a respeito (...)". 
(fls. 304-305, e-STJ)  
3. Com efeito, a orientação jurisprudencial tanto do Supremo Tribunal Federal 
quanto do Superior Tribunal de Justiça admitem a aplicação da sanção disciplinar 
"cassação de aposentadoria" contra militares que, embora aposentados, tenham 
cometido faltas graves ainda em atividade.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOÃO GILBERTO ALONSO JÚNIOR 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS E OUTRO(S) - SP103484 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Recurso Ordinário (fls. 389-394, 

e-STJ).

O agravante alega (fls. 404-406, e-STJ):

 
Em que pese a legislação comum preconizar a possibilidade de 

cassação da aposentaria do servidor civil quando vier a cometer crime na 
atividade, a legislação militar não contempla tal hipótese, aliás, conforme pode ser 
aferido na Lei federal nº 5.836/72 que disciplina o Conselho de Justificação. 

(...)
A norma constitucional não estende ao tribunal de justiça militar 

competência para aplicação de outra pena que não seja a da perda do posto e 
patente, assim resta totalmente divorciada da sua atuação a aplicação de qualquer 
penalidade administrativa em especial a da cassação dos proventos da inatividade.

Contudo, no presente caso, além de decretar a perda do posto e da 
patente de oficial militar reformado a E. Corte Militar, ultrapassando os ditames 
constitucionais da sua competência, aplicou a pena administrativa de perda dos 
proventos da aposentadoria.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.   
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 28.5.2019.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido (fls. 392-394, e-STJ): 

Por fim, as jurisprudências do STF e do STJ admitem a sanção 
disciplinar "cassação de aposentadoria" contra os servidores públicos que, embora 
aposentados, tenham cometido faltas graves ainda em atividade.

Confira-se:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 
sentido de ser constitucional a pena de cassação de aposentadoria.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (ARE 927396 AgR, 
Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
27/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-261 DIVULG 16-11-2017 
PUBLIC 17-11-2017) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. REPERCUSSÃO GERAL. 
INEXISTÊNCIA. MILITAR ESTADUAL. RESERVA REMUNERADA. 
CONDENAÇÃO PENAL POR CRIME COMETIDO EM ATIVIDADE. 
CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. LEI ESTADUAL 
6.783/74. VIOLAÇÃO DE DIREITO LOCAL. OFENSA REFLEXA. FATOS 
E PROVAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Inadmissível o recurso extraordinário se o dispositivo 
constitucional que nele se alega violado não está devidamente prequestionado.

Incidência das Súmulas nºs 282 e 356/STF.
2. Ausência de repercussão geral do tema relativo à suposta 

violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa 
julgada e do devido processo legal (ARE nº 748.371/MT, Relator o Ministro 
Gilmar Mendes, DJe de 1º/8/13).
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3. O recurso extraordinário não se presta para a análise da 
legislação local, tampouco para o reexame dos fatos e das provas constantes dos 
autos. Incidência das Súmulas nºs 280 e 279/STF.

4. A Corte já se pronunciou no sentido da possibilidade de 
cassação da aposentadoria, em que pese o caráter contributivo do benefício 
previdenciário.

5. Agravo regimental não provido. (ARE 892262 AgR, Relator(a): 
Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 05/04/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-094 DIVULG 10-05-2016 PUBLIC 11-05-2016) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR. APOSENTADORIA. CASSAÇÃO. 
CONSTITUCIONALIDADE. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. 
ANÁLISE. MANDADO DE SEGURANÇA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
CONTROLE JURISDICIONAL. APLICAÇÃO DA PENA. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. DISCRICIONARIEDADE 
PARA O ADMINISTRADOR. AUSÊNCIA. [...] 

3. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal 
e deste Superior Tribunal de Justiça de que é constitucional a pena de cassação 
de aposentadoria prevista nos arts. 127, IV, e 134 da Lei n. 8.112/1990, não 
obstante o caráter contributivo de que se reveste o benefício previdenciário. 
Precedentes. 

[...] 
9. Ordem denegada. (MS 22.289/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2018, DJe 25/10/2018) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. CONSTITUCIONALIDADE DA PENA DE 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.

1. A decisão monocrática está devidamente fundamentada. Não é 
o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 
Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.

2. A alegação de que os precedentes são firmados em moldura 
constitucional ultrapassada não vinga, pois foi transcrito julgado recente do STF 
que examinou especificamente o argumento levantado no Agravo Interno, a 
saber, o caráter contributivo da aposentadoria (STA 729 AgR, Relator Min.

Ricardo Lewandowski (Presidente), Tribunal Pleno, DJe-121, 
23-6-2015).

3. Agravo Interno não provido com aplicação de multa. (AgInt no 
RMS 54.249/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/08/2018, DJe 13/11/2018)

In casu, ficou consignado no acórdão a quo:
Ressalte-se que o então justificante, praticou o ato que resultou na 

decretação da perda de seu posto e patente quando ainda não havia sido 
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reformado. (fl. 305, e-STJ)
Logo, não ficou demonstrada a ilegalidade da aplicação da sanção 

de cassação de aposentadoria.

Com efeito, a orientação jurisprudencial tanto do Supremo Tribunal Federal 

quanto do Superior Tribunal de Justiça admitem a aplicação da sanção disciplinar "cassação de 

aposentadoria" contra militares que, embora aposentados, tenham cometido faltas graves ainda 

em atividade.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0306889-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 59.454 / SP

Números Origem:  00012937020139260000  00664874  12937020139260000

PAUTA: 15/08/2019 JULGADO: 15/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO GILBERTO ALONSO JÚNIOR 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS  - SP103484 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FILIPE PAULINO MARTINS E OUTRO(S) - SP329160 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO GILBERTO ALONSO JÚNIOR 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS E OUTRO(S) - SP103484 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FILIPE PAULINO MARTINS E OUTRO(S) - SP329160 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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